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De outro lado, tratando-se de responsabilidade 
contratual, os juros de mora devem levar em conta a 
citação, nos termos da Súmula nº 54 do STJ.

A propósito: 

Civil e Processual civil. Recurso especial. Ausência de preques-
tionamento. Súmula 282/STF. Honorários. Súmula 07/STJ. 
Juros moratórios. Responsabilidade contratual. Termo inicial. 
Citação. [...] 3. O termo inicial da incidência dos juros mora-
tórios, em se tratando de responsabilidade civil contratual, é a 
data da citação (art. 405 do CC). REsp 710385/RJ. 

Posto isso, dou provimento ao recurso, para 
condenar o réu ao pagamento da metade das despesas 
descritas apenas nos documentos de f. 47, 50, 51, 56, 60, 
61, 62, 63, 64 (apenas pedido nº 4.706) e 67, os quais 
são idôneos para comprovar as dívidas que se reverteram 
em proveito do contrato de parceria agrícola para criação 
de aves, tudo a ser apurado em liquidação de sentença, 
bem como para determinar que a parte autora pague R$ 
2.500,00, referentes aos aluguéis de setembro de 2006 
até junho de 2007, ao réu, com correção monetária pela 
tabela da CGJ/TJMG, a contar da data em que eram 
devidos os pagamentos (Súmula nº 43 do STJ), e juros de 
mora de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos da 
Súmula nº 54 do STJ. 

Em face da sucumbência recíproca, na ação e na 
reconvenção, condeno a autora e o réu ao pagamento, 
respectivamente, de 55% e 45% das custas processuais 
e dos honorários advocatícios, fixados no valor de R$ 
1.600,00, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, suspensa 
a exigibilidade de tais verbas em relação às partes, nos 
termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50.

DES. EDUARDO MARINÉ DA CUNHA - De acordo 
com o Relator.

DES. LUCIANO PINTO - De acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

não configurada. Rediscussão da matéria. Impossibilidade. 
Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade no 
julgado. [...] 2. Nas ações envolvendo responsabilidade civil 
extracontratual, os juros moratórios fluem a partir do evento 
danoso (Súmula nº 54/STJ). 3. Os juros de mora constituem 
matéria de ordem pública, de modo que sua aplicação ou 
alteração, bem como a modificação de seu termo inicial, de 
ofício, não configura reformatio in pejus quando já inaugu-
rada a competência desta Corte Superior (Precedente: AgRg 
no Ag 1114664/RJ, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, Quarta 
Turma, DJe de 15.12.2010). 4. Embargos de declaração rejei-
tados (STJ. EDcl nos EDcl no Recurso Especial nº 998.935-DF. 
Relator: Ministro Vasco Della Giustina. 28.02.2011). 

[...] Ressalta-se que não há falar em julgamento ultra petita 
ou mesmo reformatio in pejus, tendo em vista que a correção 
monetária constitui pedido implícito, incide por força de 
lei e deve ser aplicada nos débitos decorrentes de deci-
sões judiciais.
[...] Com efeito, é cediço que a correção monetária não cons-
titui acréscimo, nem plus, nem ganho sobre o capital, repre-
sentando apenas a recomposição do poder aquisitivo da 
moeda, corroída pela inflação [...] (TJMG. Apelação Cível n° 
1.0701.05.109087-9/001, Relatora: Des.ª Márcia De Paoli 
Balbino, data do julgamento: 18.05.2006, data da publi-
cação: 08.06.2006). 

A correção monetária não significa um acréscimo, 
mas sim uma forma de garantir o poder de compra da 
moeda. Justamente por isso é que, em se tratando de 
reparação material, deve levar em conta a data em que 
eram devidos os pagamentos, nos termos da Súmula 
nº 43 do STJ: “Incide correção monetária sobre dívida 
por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo”.

Nesse sentido, destacam-se, ainda, as 
seguintes decisões:

Embargos de declaração. Recurso Especial. Seguro-saúde. 
Indenização por danos materiais. Correção monetária. 
Termo inicial. Data do evento danoso. Juros moratórios. Taxa 
legal. Termo inicial. Citação. 1. Nos termos do Enunciado 
43 da Súmula do STJ, a correção monetária, em caso de 
danos materiais, corre desde a data do evento danoso. 2. Os 
juros moratórios incidem à taxa de 0,5%, ao mês, até o dia 
10.01.2003 (Código Civil de 1916, art. 1.062) e, a partir de 
então, à taxa de 1%, ao mês (Código Civil de 2002, art. 406). 
Precedentes. 3. Na hipótese de responsabilidade contratual, 
os juros moratórios possuem como termo inicial a data da 
citação. 4. Embargos de declaração acolhidos para sanar 
omissão apontada (STJ. EDcl no REsp 538279/SP. Relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti. Órgão Julgador Quarta Turma. 
Data do Julgamento 21.08.2012. DJe de 29.08.2012).

Direito civil. Aquisição de produto defeituoso. Reparação de 
danos materiais. Juros e correção monetária. Marco inicial. 
- A correção monetária, em se tratando de reparação mate-
rial decorrente de compra e venda de bem defeituoso, deve 
levar em conta a data de desembolso da parcela a ser resti-
tuída, porquanto critério apto a preservar a justa recompo-
sição do valor. E, porque em pauta responsabilidade contra-
tual, os juros moratórios têm na citação seu marco inicial 
(TJMG. Apelação Cível 1.0024.10.186005-4/001, Rel. Des. 
Saldanha da Fonseca, 12ª Câmara Cível, julgamento em 
02.06.2011, publicação da súmula em 13.06.2011).

Ação cautelar - Prontuário médico - 
Exibição - Sigilo

Ementa: Apelação. Ação cautelar. Exibição de prontuários 
médicos e exames. Recusa do nosocômio. Sigilo 
médico. Relativização.

- O sigilo profissional, em particular o sigilo médico, 
não possui caráter absoluto, podendo ser relativizado 
mediante decisão judicial devidamente fundamentada.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0035.11.018098-7/001 - 
Comarca de Araguari - Apelante: Santa Casa Misericórdia 
de Araguari - Apelada: Perina Gama Resende - Relator: 
DES. PEREIRA DA SILVA
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 2012. - Pereira 
da Silva - Relator.

Notas taquigráficas

DES. PEREIRA DA SILVA - Trata-se de apelação 
interposta por Santa Casa de Misericórdia de Araguari 
contra a sentença proferida pelo ilustre Juiz da 4ª Vara 
Cível da Comarca de Araguari, nos autos da ação 
cautelar movida por Perina Gama Resende.

Adoto o relatório da sentença (f. 61/64), destacando 
a parte dispositiva, que assim contempla:

Ante o exposto, e com base na fundamentação acima, 
julgo procedente o pedido inicial, confirmando a liminar 
de f. 13/14, para o fim de assegurar à autora o direito à 
obtenção de cópia do prontuário médico e demais exames e 
documentos que demonstram os procedimentos executados 
pela ré no atendimento ao Sr. João de Sousa Resende.
Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e 
honorários advocatícios, que fixo em R$ 545,00 (quinhentos 
e quarenta e cinco reais), conforme art. 20, § 4º, do Código 
de Processo Civil.
Julgo extinto o processo com resolução do mérito, nos termos 
do art. 269, I, do Código de Processo Civil.

Inconformada, a ré apelou às f. 66/72, salientando 
que o Código de Ética Médica (Resolução do CFM 
nº 1.931/2009) veda o fornecimento desses documentos 
a pessoa que não seja o próprio paciente, prevendo-se, 
ainda, a hipótese de perícia, desde que preservado o 
sigilo profissional, inexistindo razões, no presente caso, 
para a quebra desse sigilo.

A apelada apresentou contrarrazões às f. 79/80.
Este, o breve relatório.
Conheço do recurso por estarem presentes todos os 

pressupostos de admissibilidade.
Passo à análise das razões recursais.
O art. 1º da Resolução nº 1.638/2002 do Conselho 

Federal de Medicina define o prontuário médico como 

o documento único constituído de um conjunto de 
informações, sinais e imagens registradas, geradas a partir de 
fatos, acontecimentos e situações sobre a saúde do paciente 
e a assistência a ele prestada, de caráter legal, sigiloso e 
científico, que possibilita a comunicação entre membros 
da equipe multiprofissional e a continuidade da assistência 
prestada ao indivíduo.

Esse caráter sigiloso é inerente ao direito à 
intimidade, que tem plena aplicação no que se refere ao 
prontuário médico.

A esfera íntima do paciente deve ser resguardada 
inclusive perante seus familiares, uma vez que podem 
existir situações e informações que o próprio paciente 

não queira que se tornem do conhecimento de qualquer 
pessoa, inclusive de familiares.

Por isso, a garantia constitucional da proteção da 
intimidade (art. 5º, X, CF), também prevista no art. 21 
do Código Civil, permanece até mesmo após a morte 
do paciente.

Essa garantia, como todo direito fundamental, 
evidentemente, não é absoluta.

Assim, não haverá ilicitude: a) se o próprio paciente 
autorizar a revelação do prontuário médico; b) se houver 
requisição judicial; ou c) em caso de indispensabilidade 
da medida.

Ou seja, a liberação do prontuário sem a 
concordância do próprio paciente só deve ocorrer diante 
de decisão judicial ou requisição do Conselho Federal de 
Medicina ou do Conselho Regional de Medicina, já que 
o direito personalíssimo ao sigilo do prontuário não pode 
ser violado a pedido de familiares do de cujus. Os direitos 
da personalidade são intransmissíveis, não cabendo 
cogitar, portanto, a transmissão sucessória de um direito 
personalíssimo como a intimidade e a vida privada.

Conclui-se, dessa forma, que em hipótese alguma 
deve o hospital ou o médico liberar o prontuário do 
paciente falecido a quem quer que seja somente pelo 
fato de o requerente ser um parente do de cujus. O 
parentesco, por si só, não configura a “justa causa” a que 
se refere o art. 102 do Código de Ética Médica.

Contudo, mediante decisão judicial devidamente 
fundamentada, como o foi em primeira instância, nada 
obsta a entrega.

Nesse sentido já decidiu este egrégio TJMG:

Agravo de instrumento. Ação de cobrança. Requisição de 
expedição de ofício para exibição de prontuário médico. 
Possibilidade. - A intimidade e a privacidade constituem-se 
em explícitas garantias fundamentais (CF, art. 5º, X e XII), 
somente podendo sofrer restrições onde a Constituição 
Federal permite, de acordo com a lei, através do órgão 
competente e em processo que respeite os limites formais 
e materiais da Carta Política. Sendo as provas requeridas 
pela agravada necessárias ao deslinde da questão, devem 
ser deferidas, sob pena de ofensa ao disposto nos arts. 130 
do CPC e 5º, LV, da CF/88. Expedição de ofícios mantida 
(AI nº 1.0024.10.202645-7/001. Relator: Des. Fernando 
Caldeira Brant).

Com tais considerações, nego provimento ao 
recurso, mantendo a bem-lançada sentença primeva por 
seus próprios fundamentos.

Custas recursais, na forma da lei, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES ÁLVARES CABRAL DA SILVA e 
GUTEMBERG DA MOTA E SILVA.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .


